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PARECER Nº 266, DE 2022

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4944, DE 2021
Por intermédio do ofício Of. CGC.ARC nº 536/2021 o Senhor Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa cópia de peças dos autos dos processos TC-005411.989.14-8, que trata de representação formulada pela empresa Construtora Hudson Ltda e aponta possíveis irregularidades no Edital de Concorrência nº 18/2014, promovida pela Secretaria de Estado da Administração Penitenciária; e os TC-000924.989.15-5, TC - 009734.989.15-5, TC-001434.989.17-4, TC-011907.989.17-2, TC-010452.989.18-9, TC- 018379.989.18-9, TC 000028.989.19-2, TC- 06345.989.19-8 e TC-008562.989.19-4, que versam sobre licitação, contrato, termos de aditamento e termo de recebimento definitivo celebrado entre a Secretaria de Estado de Administração Penitenciária e a empresa CG Construções LTDA, tendo por objeto a execução de obras e serviços de engenharia para construção dos Centros de Detenção Provisório I e II de Pacaembu.

Nos termos do artigo 239 da Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa encaminhou-se o presente processo à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ensejando a distribuição a este deputado para, na qualidade de relator, exarar parecer sobre o julgamento proferido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
Ao fazê-lo, verificamos que:

a) o Processo TC - 05411.989-14-8 refere-se à licitação, na modalidade Concorrência, do tipo menor preço, contrato nº02/2015; tratando-se de representação formulada pela empresa Construtora Hudson Ltda, comunicando possíveis irregularidades cometidas pela Comissão de Licitação com equivocada interpretação do disposto no §3º, do artigo 31 da Lei 8666, de 21 de junho de 1993;

b) o TC- 09734.989.15-5 trata do 1º termo de Aditamento objetivando a alteração da planilha orçamentária e do cronograma físico e financeiro para adequação de serviços; prorrogação de 90 (noventa) dias na vigência contratual, totalizando 705 (setecentos e cinco) dias; decréscimo de R$232,31, resultando no valor R$91.195.055-35; e complementação dos critérios de medição;

c) o TC-1434.989.17-4 trata do 2º Termo de Aditamento objetivando a prorrogação do prazo do contrato por mais 225 (duzentos e vinte e cinco) dias totalizando 825 (oitocentos e vinte e cinco) dias de execução, com término previsto para 09/10/2017;

d) o TC-11907.989.17-2 trata do 3º Termo de Aditamento objetivando o decréscimo no valor total do contrato de 4,48% que corresponde a R$4.088.656,28; acréscimo de 4,78% que corresponde a R$4.357.929,30; com as alterações o valor atualizado do contrato passa a ser de R$91.464.328,37; e prorrogação do prazo do contrato por mais 180 (cento e oitenta) dias, totalizando 1005 (um mil e cinco) dias de vigência, com término previsto para 07/04/2018;

e) o TC- 10452.989.18-9 trata do 4º Termo de Aditamento objetivando a prorrogação do prazo do contrato por mais 126 (cento e vinte e seis) dias, totalizando 1131 (um mil, cento e trinta e um) dias de execução de obras, com término previsto para 28/04/2018 e 1236 (um mil, duzentos e trinta e seis) dias de vigência, com término previsto para 11/08/2018;

f) o TC - 18379.989.18-9 trata do 5º Termo de Aditamento objetivando a prorrogação do prazo do contrato por mais 150 (cento e cinquenta) dias, totalizando 1281 (um mil, duzentos e oitenta e um) dias de execução de obras, com término previsto para 25/09/2018 e 1386 (um mil, trezentos e oitenta e seis) dias de vigência, com término previsto para 08/01/2019; redução do valor de R$7.122.278,54 (7,79%) e acréscimo de R$ 7.106.278,92 (7,78%), passando o valor do contrato para R$ 91.446.176,66, com consequente decréscimo de R$15.999,62;

g) o TC- 00028.989.19-2 trata do 6º Termo de Aditamento objetivando a prorrogação do prazo de vigência do contrato por mais 60 (sessenta) dias, totalizando 1446 (um mil, quatrocentos e seis) dias, com término previsto para 09/03/2019, com consequente prorrogação da garantia, e a retificação do valor do decréscimo tratado no 5º Termo de Aditamento, passando o valor de R$ 15.999,62 para R$ 18.155,71;

h) o TC - 006345.989.19-2 trata do 7º Termo de Aditamento objetivando a prorrogação do prazo de vigência do contrato por mais 60 (sessenta) dias, totalizando 1506 (um mil, quinhentos e seis) dias, com término previsto para 08/05/2019, com consequente prorrogação da garantia, permanecendo ratificadas as demais cláusulas do contrato inicial;

i) por fim, o TC - 08562.989.19-4 trata do Termo de Recebimento Definitivo.

Da análise dos autos, observamos que os órgãos instrutivos do Tribunal de Contas foram divergentes. A Procuradoria da Fazenda do Estado opinou pela regularidade da matéria em exame e pela improcedência da representação enquanto que, a ATJ Engenharia e sua Chefia e o Ministério Público de Contas opinaram pela irregularidade da licitação, da matéria em exame e pela procedência da representação.

Da nossa parte, analisando os autos, entendemos que as justificativas apresentadas pela Secretaria de Administração Penitenciária não foram suficientes para dirimir as falhas apontadas, portanto, somos compelidos a concordar com as razões aduzidas pelo E. Tribunal de Contas do Estado.
O projeto básico utilizado para a licitação da obra de construção dos Centros de Detenção Provisório I e II de Pacaembu não atendeu aos requisitos expressos no artigo 6º, inciso IX da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, uma vez que não apresentou todos os elementos necessários e suficientes para avaliar, com precisão, o custo da obra. Também, constatamos a ausência de diversos elementos que compõem o objeto do contrato e que não foram suficientemente detalhados, de forma a minimizar a necessidade de reformulações durante as fases de elaboração do projeto executivo e de realização das obras gerando atrasos na conclusão das obras e consequentemente, onerando os cofres públicos.
No entanto, constatamos que o contrato e os termos de aditamento em apreço se encontram exauridos, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no §1º, do artigo 33, da Constituição do Estado de São Paulo.

Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, considerando irregulares o Contrato nº 02/2015 e dos Termos de Aditamento de nºs 1, 2, 3, 4,5,6 e 7; celebrado entre SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA e CG CONSTRUÇÕES LTDA., aplicando ao caso as disposições do artigo 2.º, incisos XV e XXVII da Lei Complementar nº 709/1993.

Além disso, frente à gravidade das falhas apontadas, propomos a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, para adoção das medidas cabíveis com relação aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 4944/2021.

a) Enio Tatto – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ENIO TATTO, QUE CONCORDA COM A DECISÃO DO TCE E SOLICITA ENVIO DE OFÍCIOS À PGE E AO MP, COM CÓPIA DESTE PARECER, COM VISTAS AOS EFEITOS DOS ATOS PRATICADOS COM IRREGULARIDADES, COM POSTERIOR ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.
Sala da Comissões, em 24/05/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos - Presidente

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto do relator 

Adalberto Freitas
Favorável ao voto do relator 

Alex de Madureira
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Marcio da Farmácia
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 

Reinaldo Alguz
Favorável ao voto do relator
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